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INTRODUÇÃO
A entrada em vigor do IVA em 1986, constituiu uma verdadeira reforma no nosso sistema fiscal, tendo produzido um impacto muito significativo na vida das empresas, empresários, consumidores e, particularmente, no exercício das funções dos TOC, ROC e funcionários da Administração Tributária (AT) (
).

Neste capítulo, na parte inicial, procurará fazer-se um enquadramento teórico do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), tendo em conta o contexto do seu surgimento, os factores internos e externos que o determinaram e os objectivos pretendidos com a sua introdução, de acordo com as intenções do legislador, manifestadas nas considerações preambulares que antecedem o articulado do Código do IVA (CIVA).

Em seguida, nos pontos 1.2. e 1.3., tentaremos dar a conhecer aquelas que são as principais características do IVA, aquele que consideramos ser o mais importante imposto do nosso sistema fiscal (
), demonstrando o seu funcionamento e confrontando-o com as suas eventuais alternativas em termos de tributação do consumo / despesa. No ponto 1.3. iremos dar particular ênfase à Declaração Periódica (DP) do IVA e às respectivas regras de contabilização (conta 243 do POC), designadamente, como forma de demonstrar em termos práticos o Método do Crédito de Imposto.

Por fim, no ponto 1.4, ainda que sumariamente, daremos nota dos vários regimes de tributação previstos para o IVA (regime geral, regimes especiais e particulares).

1. ORIGEM E CARACTERIZAÇÃO DO IVA

O Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) é um sério caso de sucesso no mundo da fiscalidade, existindo actualmente quase duzentos países que basearam o seu sistema de tributação das transacções no modelo deste imposto, cuja paternidade se atribui ao inspector de finanças francês, Maurice Lauré (
). Apesar da matriz comunitária que subjaz à sua concepção, o IVA não se encontra apenas circunscrito ao espaço da União Europeia (
).
Visando tributar a quase totalidade das transacções, e coberto por uma certa simplicidade, torna-se um dos impostos mais apetecíveis para as finanças públicas contemporâneas, espartilhadas pela diminuição das receitas fiscais, por défices orçamentais estruturais e pelas consequências da integração da economia portuguesa na União Económica e Monetária.
O sucesso do IVA deve-se, basicamente, a quê? Por um lado, é um “produto” fiscalmente vendável; encontrando-se presente na maioria dos actos que praticamos no dia-a-dia, não lhe sentimos o efeito como no caso dos impostos directos. De facto, o seu carácter de generalidade, aliado ao facto de actuar através do método do crédito de imposto (que desenvolveremos mais adiante), provoca o chamado efeito de anestesia fiscal.
Por outro lado, o facto de ser um imposto bastante reditício e de fácil administração, atendendo ao controlo cruzado que é efectuado entre sujeitos passivos, torna-o bastante apetecível para o Estado.

Por último salientemos ainda que uma das grandes vantagens do IVA relativamente a outros impostos sobre as transacções, assenta na sua neutralidade, quer no plano interno, quer a nível internacional.

Eis, pois, a explicação para este fenómeno que é o IVA.

1.1. ORIGEM E ANTECEDENTES

1.1.1 A Adopção do modelo do IVA pela Comunidade Económica Europeia

Nos últimos anos, assistimos a uma constante e profunda mundialização da actividade económica, das trocas comerciais, dos investimentos e financiamentos, ao advento da sociedade de informação e da inovação tecnológica, sendo que cada vez mais nos surgem empresas que operam para lá das fronteiras nacionais. Todos estes processos colocam uma série de importantes desafios à fiscalidade e aos sistemas fiscais, aos quais urge dar resposta.

Os sistemas fiscais assentam, no entanto, ainda hoje, num princípio de territorialidade e em direitos fiscais nacionais nele baseados, quando muitos dos principais fenómenos económicos e fiscais têm uma natureza transnacional, atravessando fronteiras e fixando-se noutros Estados que, muitas vezes, oferecem melhores condições globais.

As transacções económicas não se limitam ao espaço interno de um país ou comunidade. Pelo facto de transporem as fronteiras de cada Estado, as transacções económicas passam a ter impacto em vários sistemas fiscais, com diferentes estruturas e impostos, bases de incidência e taxas, o que faz com que o fenómeno de coordenação fiscal ganhe cada vez maior impacto.

O Tratado de Roma, assinado em 25 de Março de 1957, que criou a Comunidade Económica Europeia, fixou, entre os seus objectivos fundamentais, o de criação de um “mercado único”, a progressiva aproximação das políticas económicas dos vários Estados-membros e a instauração de um certo número de políticas comuns em diversas matérias e domínios.

Os impostos sobre o consumo são incorporados no preço das mercadorias. Ora, no que diz respeito às mercadorias que se destinam ao comércio internacional, tal incorporação pode conduzir a distorções nos fluxos de comércio entre os vários países, caso não sejam tomadas medidas de coordenação ou harmonização que afastem tais distorções. Isto é, se não forem desenvolvidos esforços conjuntos entre os Estados, com vista à aplicação de regras comuns, o facto de existirem diferenças assinaláveis entre os seus sistemas fiscais (diferentes impostos, com taxas e bases de incidência diferentes) poderá colocá-los em situações de dupla tributação ou de não tributação das operações realizadas entre si.

Assim, a coordenação em matéria de imposto sobre o consumo é um imperativo no sentido de evitar tais distorções.
O crescimento do comércio na Europa fez revelar de forma determinante as vantagens do IVA.

No tocante à fiscalidade indirecta, o Tratado de Roma prevê expressamente, no seu art.º 93, uma harmonização neste domínio, uma vez que os impostos indirectos podem criar obstáculos à livre circulação de mercadorias e serviços no mercado interno e à concorrência leal. Até ao momento foi já aprovado um número significativo de Directivas e Regulamentos, neste sentido.

Muito do que tem sido feito, a nível comunitário, em matéria de impostos sobre o consumo, resulta da aplicação concreta de medidas de carácter “supranacional” com vista à harmonização fiscal. Tais medidas assentam no objectivo de eliminação das barreiras fiscais e de criação de um verdadeiro mercado interno.

No que diz respeito ao IVA, o processo de harmonização fiscal consolidou-se mais em saltos do que através de uma evolução linear.

A Comissão definiu claramente a sua estratégia no que diz respeito ao IVA, podendo dizer-se que é o único imposto em que se verifica uma verdadeira harmonização fiscal na Comunidade Europeia. A adesão de um Estado-membro à Comunidade Europeia, implica a adopção do sistema comum de IVA, regulado por várias directivas do Conselho das Comunidades Europeias, entre as quais assume especial relevo a chamada “Sexta Directiva” (77/388/CEE de 17/05/77), que procede à uniformização da base tributável do imposto a aplicar em todos os Estados-membros.

Assim, é natural que ao pensarmos no processo de harmonização fiscal no seio da Comunidade Europeia, nos ocorra o IVA como imposto-chave no âmbito deste processo, quer pelo papel importante que representa na estrutura de receitas da maioria dos Estados, quer por ter sido alvo de várias directivas comunitárias muito representativas do processo desenvolvido pela Comunidade com vista à convergência dos sistemas fiscais entre os vários Estados-membros.

De facto, o IVA é a figura chave do processo de harmonização fiscal comunitária, representando o papel mais visível no seu desenvolvimento.

O sistema comum de IVA teve origem em 1962 em duas directivas comunitárias, as quais definiam a substituição dos impostos sobre o consumo vigentes nos Estados-membros, por este imposto de base comum.

Tal como existe hoje, o IVA resulta da Sexta Directiva de 1977 a qual se traduz numa espécie de “bíblia” que tem servido de modelo para todos os Estados-membros e mesmo para outros países não pertencentes à Comunidade Europeia mas que pretendem instituir no seu domínio interno um imposto semelhante.

O Tratado de Roma

A harmonização fiscal não é, no Tratado de Roma, um fim em si mesmo, mas apenas um meio para atingir os objectivos fundamentais do Tratado.

Em grandes linhas, o Tratado de Roma apenas concebia um conjunto de limitações de carácter fiscal, com vista a permitir o bom funcionamento da união aduaneira, a eliminação total das barreiras alfandegárias e, numa fase posterior, a instauração de um regime que assegurasse que a concorrência não seria falseada no âmbito de um verdadeiro mercado comum.

Na prossecução daquele objectivo principal, não se pode afirmar que o Tratado de Roma tenha, pois, previsto uma política fiscal comum, uma vez que apenas prevê uma formulação genérica de princípios, com vista à neutralidade concorrencial nas transacções comerciais entre os Estados-membros.

A primeira etapa de harmonização
Nesta fase de harmonização foram adoptadas as Primeira e Segunda Directivas (
), do Conselho, de 11 de Abril de 1967.
Nos termos da Primeira Directiva, determinava-se a obrigatoriedade de os Estados-membros adoptarem o IVA como base de tributação indirecta, o mais tardar a partir de 1 de Janeiro de 1970. A Segunda Directiva apresentava já um embrião do que viria a ser o sistema comum do IVA acolhido na Sexta Directiva. Deixava, contudo, grandes margens de manobra aos Estados-membros, não prevendo, designadamente, uma lista harmonizada de isenções, a tributação da generalidade das prestações de serviço, a harmonização das modalidades do direito à dedução e a obrigatoriedade da inclusão do imposto no estádio retalhista.

A segunda etapa de harmonização
É normalmente fixado em 21 de Abril de 1970 o início desta segunda etapa de harmonização, com a aprovação da célebre decisão relativa à substituição das contribuições financeiras dos Estados-membros por recursos próprios das Comunidades, entre os quais uma percentagem do IVA calculado de acordo com uma base de incidência virtual, determinada de forma uniforme em todos os Estados-membros.
As exigências de harmonização deste imposto aumentaram e este processo veio a culminar com a aprovação da Sexta Directiva em 1977 (
).

A Sexta Directiva passou a configurar-se como a manifestação máxima da harmonização fiscal no espaço comunitário, fazendo do IVA a primeira forma de fiscalidade harmonizada no seio da Comunidade.

A referida Directiva representou um progresso muito significativo no processo de harmonização das legislações nacionais em matéria de IVA, traduzindo-se num aprofundamento da harmonização da base de incidência que conduziu a um modelo de IVA harmonizado, de incidência alargada em todo os Estados-membros, visto que:

· não concedeu aos Estados-membros a possibilidade de excluir do campo do imposto o estádio do retalhista, sendo obrigatória a sua aplicação a todos os estádios do circuito económico;

· Afastou a possibilidade de os Estados-membros discriminarem a tributação (maior tributação ou isenção) de certas prestações de serviços passando a ser obrigatória a tributação geral das prestações de serviços;

· Os Estados-membros passaram a ser obrigados a respeitar uma lista comum de isenções.

O IVA da Sexta Directiva (
), isto é, o sistema comum de IVA que dela resultou, recebe as características de um imposto de base de incidência alargada.

A terceira etapa de harmonização – o Regime Transitório
A aprovação do Livro Branco para a realização do mercado interno em 1985 e a entrada em vigor do Acto Único Europeu em 1987 caracterizam uma terceira etapa de harmonização do IVA.

O objectivo do mercado interno lança um novo desafio em matéria de IVA, tornando-se necessário, no mínimo, abolir os obstáculos fiscais à livre circulação de mercadorias no espaço intracomunitário.

Não se tendo conseguido reunir o consenso necessário à aprovação de um sistema definitivo, acabou, assim, por se manter um regime de tributação das transacções intracomunitárias baseado na subsistência do princípio do destino mas conjugado com a abolição das fronteiras fiscais.

Assim, os grandes marcos desta etapa de harmonização do IVA foram a aprovação da Directiva n.º 91/680, que instituiu um regime transitório de tributação no destino para as transacções intracomunitárias e da Directiva n.º 92/77 que estabeleceu a fixação de taxas mínimas para a taxa normal do imposto (15%) e para as taxas reduzidas (5%) e aboliu as taxas agravadas.

Este regime transitório assenta na tributação dos bens no país de destino, supondo ajustamentos fiscais nas importações e exportações, procurando, assim, dar resposta às exigências do Mercado Interno, respeitando, ao mesmo tempo, a soberania fiscal dos Estados-membros.

Tal regime deveria ter sido substituído, a partir de 1 de Janeiro de 1997, por um regime definitivo no qual se aplicaria o princípio da tributação no país de origem. No entanto, a falta de consenso entre os Estados-membros determinou a sua prorrogação, prevendo-se que o mesmo se mantenha durante os próximos anos.

O regime transitório vigente caracteriza-se pela supressão dos conceitos de importação e exportação entre os Estados-membros, substituindo-os pelos conceitos de “Aquisição Intracomunitária de Bens (AIB)” e “Transmissão Intracomunitária de Bens (TIB)”, respectivamente.

Assim, a TIB está isenta de IVA, sob reserva de o adquirente estar registado para efeitos de IVA num outro Estado-membro e os bens deixarem o território nacional. Desta forma, os bens abandonam o território nacional desprovidos de qualquer tributação. No país de destino, a AIB é tributada (no país em que é consumida) e deve ser declarada pelo adquirente na sua Declaração Periódica (DP).

Do ponto de vista jurídico, cada transacção económica é decomposta em duas transacções, para efeitos de IVA: a TIB no Estado-membro de origem e a AIB no Estado-membro de destino. As duas transacções são perfeitamente distintas mas complementares, tanto no tempo como no espaço.

Para evitar a abolição das formalidades e controlos aduaneiros, e vitar perdas de receitas fiscais, as administrações nacionais criaram em 1992 um sistema informático de troca de informação relativa ao valor das TIB – o sistema VIES (
) – com o objectivo de prevenir a fraude fiscal, permitindo aos Estados-membros assegurar a tributação efectiva das operações com destino a sujeitos passivos residentes no território do respectivo estado.

De facto, a criação do Mercado Interno implica a supressão dos controlos sistemáticos nas fronteiras internas, com riscos acrescidos de irregularidades e fraudes. No âmbito intracomunitário, os principais mecanismos de fraude consistem na declaração de transacções intracomunitárias fictícias e na não declaração do IVA devido nas AIB, que pode envolver abuso no direito à dedução do imposto a montante, solicitando o adquirente, na sua DP, indevidamente, o reembolso do imposto sobre aquisições em relação às quais não pagou IVA.

Para os consumidores finais, aplica-se o princípio da tributação na origem, podendo estes adquirir bens, IVA incluído, em qualquer Estado-membro, e transportá-los para outro Estado-membro sem serem submetidos a controlos na fronteira ou a outras formas de tributação.

Relativamente às transacções com países terceiros (externos à Comunidade), o regime aplicável determina que os bens exportados por um sujeito passivo de IVA saem do território nacional livres de imposto e os bens importados são tributados quando atravessam a fronteira externa da Comunidade.

A maior falha do regime transitório do IVA reside no leque amplo de possibilidades de fraude que oferece. O facto de, ao abrigo deste regime, os bens circularem entre Estados-membros, sem tributação, está na base de grande parte da fraude ao IVA.

A proposta da Comissão com vista à introdução de um regime definitivo prevê a supressão de quaisquer distinções entre operações nacionais e intracomunitárias (tributação no país de origem) e um local único de registo e de tributação para os agentes económicos comunitários. A proposta pressupõe, como é óbvio, que os bens e serviços a tributar e as respectivas taxas de tributação aplicáveis, sejam coincidentes em todos os Estados-membros.

Por outro lado, como as receitas de IVA serão pagas pelos agentes económicos no país de registo (já não no país de consumo), a proposta da Comissão prevê a necessidade de reatribuir aos Estados-membros as receitas de IVA correspondentes ao seu consumo nacional.

No entanto, considerando as várias dificuldades que vêm sendo sentidas e que dificultam a passagem para este regime definitivo, a nova abordagem da Comissão dá prioridade à introdução de melhorias ao actual regime transitório em vez de um regime definitivo baseado no princípio da origem.
1.1.2 A Adopção do IVA por Portugal
O Imposto sobre o Valor Acrescentado foi introduzido no nosso sistema fiscal pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de Dezembro, constituindo uma importante reforma do sistema da tributação indirecta (
) e uma substancial alteração do modelo da tributação geral do consumo. O IVA passou a vigorar a partir de 01/01/1986, em substituição do Imposto de Transacções (IT), criado em 1966, o qual vigorou durante 20 anos, como tal, bastante enraizado (e deturpado, desacreditado) junto dos seus principais destinatários (contribuintes e técnicos).

A adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia (CEE) implicou a adopção do chamado ‘sistema comum do IVA’, regulado por várias directivas, assumindo particular relevo a 6ª Directiva (77/388/CEE, de 17/05), a qual procedeu à ‘uniformização da base tributável’ de imposto a aplicar em todos os Estados Membros (EM) (
), resultando o Código do IVA (CIVA) da transposição dessa mesma directiva (
).

Sabendo-se, já em 1984, e anteriormente, da necessidade futura de adopção do sistema comum do IVA e embora não fosse obrigatório naquela fase que se tomasse em consideração todas as soluções comunitárias, procurou-se, tendo presentes as especificidades de Portugal, construir desde logo um sistema que representasse uma aproximação significativa ao sistema comum do IVA, permitindo uma evolução fácil para adopção plena desse sistema, assim que tal nos fosse imposto enquanto país membro da então designada CEE.

Por outro lado, a entrada em vigor do diploma antes de Portugal se encontrar vinculado à Comunidade Europeia (CE) e às normas comunitárias, significou que a introdução do IVA se deveu também aos seus méritos próprios, quando confrontado com o sistema monofásico do IT (
). Porém haveria que, desde logo, no decurso dos trabalhos preparatórios, identificar as soluções comunitárias de mais difícil absorção e apresentar nas negociações da adesão os respectivos pedidos de derrogação às regras comuns.

De facto, independentemente de qualquer perspectiva de adesão, era indiscutível que as directivas comunitárias sobre o IVA deveriam constituir um obrigatório campo de referência, uma vez que as soluções nelas contidas mostravam ser soluções realistas e adequadas, testadas como foram pelos então EM (
). Assim, mesmo fora de um contexto de adesão à CE, foram várias as razões que justificaram a introdução do IVA como modelo de tributação das transacções em 01/01/1986, designadamente:

· A experiência bem sucedida da sua introdução noutros países, em contextos diferenciados (
);

· Os méritos intrínsecos do IVA quando confrontado com as suas alternativas (
).

Na realidade, os defeitos e limitações dos outros tipos de impostos sobre as transacções surgem de forma clara: os impostos cumulativos (
) geram inevitáveis distorções no funcionamento dos mercados (concentração), e nos impostos monofásicos denota-se a incapacidade de crescimento das receitas para além de certos limites, gerando aumentos de taxas e consequentemente aumentos da evasão e fraude fiscais.

O sistema do IT não escapou a esta evolução - aumento de taxas, suscitando fundadas e crescentes críticas e verificando-se em paralelo um crescimento avassalador da evasão e fraude  fiscais, o que subtraía ao Estado uma fatia considerável de receitas (
), gerando ao mesmo tempo injustiças provocadas  pelas distorções de concorrência que originava. 

O elevado nível das fugas ao imposto, tinha implícito, é certo, carências dos serviços (meios de fiscalização e repressão de ilícitos); porém, a verdade é que os incentivos a esses comportamentos começavam justamente nas tentações / limitações que o próprio sistema oferecia:

a) O mecanismo da suspensão de imposto, linha mestra do IT, que garantia a tributação das operações apenas no estádio do grossista, no momento da sua transacção para o retalhista, era aproveitado por contribuintes fraudulentos através da emissão de declarações de responsabilidade (m/5 e m/6) em nome de empresas fictícias ou com sócios insolventes e/ou não localizáveis.

b) Outra forma de fuga era a criação pelas empresas retalhistas de sectores grossistas, protelando o pagamento do imposto para o momento em que os bens eram transaccionados para o consumidor final, uma vez que só nessa fase transferiam os bens da secção de grosso para a de retalho através de documento interno, no qual só então liquidavam imposto.

c) A determinação da base tributável assentava, em muitos casos, não no preço efectivo da transacção, mas num preço construído (preço corrente de venda por grosso), o que não evitava outro tipo de fraude, que consistia em reduzir o valor tributável no caso de empresas integrando os sectores grossista e retalhista ou de vendas para empresas associadas (
).

d) O sistema de imposição no estádio do grossista dificultava o alargamento da base de incidência às prestações de serviços, uma vez que a tributação destas, por definição, tem de ser feita no último estádio, tributação essa considerada indispensável, atendendo não só ao crescimento de receita, como também tendo presentes objectivos de neutralidade e equidade fiscais.

Perante as limitações apresentadas revelavam-se claras as vantagens do IVA face ao IT, na medida em que: 

i) apresenta uma técnica mais perfeita, assegurando mais neutralidade na tributação, constituindo paralelamente um sistema com maiores potencialidades de obtenção de receita;

ii)  cobrado em todas as fases, o IVA não tem influência na junção ou separação dos negócios;

iii) se o valor tributável é o preço efectivo da transacção, e não um valor normal, evitam-se dúvidas e dificulta-se a manipulação de valores; 

iv) fazendo intervir na recolha do imposto todos os operadores, o peso do imposto dilui-se, desincentivando a evasão e a fraude;

v) não existindo a técnica de suspensão de imposto, evitam-se as manobras fraudulentas atrás referidas;

vi) não constituindo um custo para os operadores (dedutibilidade do IVA suportado), estimula a declaração de valores reais;

vii) exige um fortalecimento de meios materiais e humanos da AT, contribuindo para uma evolução positiva do sistema fiscal português;

viii)  traduz o início de um processo (desejável) de harmonização fiscal na CE; 

ix) assegura neutralidade nas transacções internacionais, minimizando distorções de concorrência provocadas por eventuais discriminações por parte dos Estados (
).

O IVA visa tributar todo o consumo (bens e serviços), abrangendo todas as fases do circuito económico (da produção ao retalho), sendo a base tributável limitada ao valor acrescentado em cada fase e a dívida tributária de cada operador calculada pelo método do crédito de imposto (
). 

O IVA, aplicado desta forma, corresponde a uma tributação por taxa idêntica, efectuada de uma só vez na fase do retalhista (
). Este método assegura que os bens e serviços utilizados na produção, não sejam em definitivo tributados, pois as aquisições (inputs) são feitas com imposto, o qual é, em princípio, dedutível.

Assim, comparando o IVA com o IT, resultam diferenças importantes:

a) Alargamento do campo de incidência subjectiva dos produtores e grossistas para os retalhistas e prestadores de serviços, traduzindo a passagem de um imposto monofásico para um imposto plurifásico, com um carácter mais generalista;

b) Extensão da incidência objectiva, pois o IT, sendo formalmente um imposto geral, tinha uma base de incidência estreita, não incluindo prestações de serviços e isentando um conjunto amplo de bens essenciais, enquanto que o IVA tem uma base de incidência mais uniforme;

c) Passagem de uma técnica de suspensão de imposto a uma de crédito de imposto, pelo que, bens de produção que eram adquiridos por produtores e grossistas sem imposto (suspensão), são agora tributados, imposto este que será dedutível ao IVA facturado (liquidado) nas vendas, mas que terá que ser suportado (pago) pelo adquirente, implicando custos de financiamento, devido ao desembolso prévio do valor do imposto.

Todas as diferenças anteriores provocaram alterações substanciais na vida económica e na posição dos operadores perante o fisco, não se tratando, por isso, de uma mera reforma técnica, mas de uma reforma de fundo no nosso sistema fiscal, tal como se referiu na introdução (
).

Estudos demonstravam que o IT abrangia cerca de 30% das despesas familiares, enquanto que o IVA aplicado em pleno abrangeria cerca de 2/3 dessas despesas. Assim, para minimizar perturbações, optou-se numa fase inicial por excluir da base de incidência certos bens essenciais (Lista I – Bens Isentos, entretanto eliminada). Anexa ao Código do IVA, constava também uma lista de bens de produção agrícola (mais restrita que a do IT), aos quais se concedia o benefício da isenção com reembolso (tributação à taxa zero) (
). A entrada em vigor em pleno das regras do sistema comum do IVA implicaria a eliminação destas formas de (não) tributação.

A aplicação do IVA às pequenas unidades produtivas, predominantes no comércio a retalho e nos serviços, suscitou desde sempre especiais dificuldades, atendendo às obrigações acessórias do IVA (declarativas, de facturação e de contabilidade), daí que se tenha previsto um regime de isenção (actualmente aplicável a SP’s com um volume de negócios até € 10.000) colocando assim fora do âmbito de aplicação do imposto um n.º razoável de contribuintes, e um regime para pequenos retalhistas, que ultrapassem aquele limite, mas que teriam dificuldades em cumprir com o regime normal (
).

Num imposto geral como o IVA, as isenções são restritas (art. 9º do CIVA) e significam que as actividades abrangidas não estão sujeitas à obrigação de facturar (liquidar) imposto, não beneficiando de crédito do imposto suportado nas aquisições de inputs produtivos (isenção incompleta). As exportações e operações assimiladas, em homenagem ao princípio da tributação no destino, estarão também isentas, mas, neste caso (isenção completa), beneficiam da dedução do imposto suportado (
).

Em matéria de taxas, o ideal, no plano estritamente técnico, seria uma estrutura simples de taxas, no limite uma taxa única. Porém, atendendo a um conjunto vasto de contingências, designadamente para evitar mudanças abruptas e iniquidades várias (
), optou-se inicialmente por, para além da taxa zero, criar uma taxa reduzida, uma taxa normal e outra agravada. Actualmente, apenas existe a taxa reduzida de 5% (Lista I), a taxa intermédia de 12% (Lista II) e a taxa normal de 21%, aplicável aos restantes bens e serviços (
).

Embora não contendo expressamente normas relativas à organização da Administração Fiscal, o Código do IVA (CIVA), aquando da sua entrada em vigor, tinha subjacente um modelo organizativo diferente do até aí vigente. Na realidade, o aumento do n.º de contribuintes e a necessidade de inovar no plano das relações fisco-contribuinte, implicaram a adopção de novos processos de trabalho, logo, mudanças estruturais na organização, constituindo o IVA uma ocasião privilegiada para a modernização tecnológica da Administração Fiscal, por se tratar de um imposto em que o tratamento da informação é automático (
).

Sendo inviável a recolha de dados a partir de todos os serviços locais, cedo se constatou a necessidade de criar e regulamentar uma estrutura centralizada de cobrança de imposto (Direcção de Serviços de Cobrança do IVA - DSCIVA), à qual compete, entre outras atribuições, receber e tratar as Declarações Periódicas (DP’s) e os meios de pagamento.

Actualmente, e desde 2000, é possível fazer a entrega das DP’s e pagamentos nas estações dos CTT e nas Tesourarias de Finanças (TF), até ao último dia do prazo. Sendo a DP e o meio de pagamento enviados por via postal, considera-se cumprido o prazo desde que a sua remessa seja efectuada com, pelo menos, três dias úteis de antecedência.

Actualmente, a Portaria n.º 375/2003, de 10 de Maio, veio obrigar ao envio da DP pela Internet, no caso de SP’s com contabilidade organizada, a partir de Agosto de 2003 para SP’s do Regime Mensal e a partir do 1º trimestre de 2004 no caso de SP’s enquadrados no regime trimestral. Nestes casos o pagamento deve ser feito por multibanco, nas TF, ou enviado cheque para a DSCIVA, sempre até ao último dia do prazo.

Finalmente, e apesar das inegáveis vantagens do IVA, após quase 20 anos de aplicação, é possível apontar-lhe as seguintes limitações: 

i) as inerentes ao método da dedução de imposto, que gera abusos fraudulentos, designadamente facturas falsas, sobrefacturação;

ii) relativamente ao IVA liquidado: vendas sem factura ou subfacturação; 

iii) fraudes ao nível das transacções intracomunitárias, potenciadas pela ausência de fronteiras ostensivas;

iv) esquemas fraudulentos de ‘lavagem’ do IVA, com recurso, a empresas fictícias;

v)  operadores em actividade não registados ou não cadastrados e outros ainda que, embora registados, não entregam DP’s (‘não declarantes’);

vi) reembolsos indevidamente atribuídos a contribuintes sem actividade efectiva que justifique tais reembolsos; 

vii) esquemas deliberados de falta de entrega de IVA liquidado e recebido dos clientes (apropriação de imposto);

viii)  inegável complexidade ao nível das regras de localização e muitas outras situações, conforme se constata pelas frequentes dúvidas existentes;

ix) custos administrativos impostos aos operadores e ao Estado, porém neste caso, altamente compensador atendendo à receita fiscal obtida;

x) dificuldades ao nível da capacidade de resposta da Inspecção Tributária face ao universo de contribuintes; 

xi) ao nível da dispersão existente em matéria de instruções administrativas e legislação especial complementar; 

xii) ao nível do grande volume de receita gerada, havendo uma tentação, no caso de contingências orçamentais, para o aumento das taxas; 

xiii)  a sua eventual regressividade, na óptica do esforço efectuado pelo consumidor, acentuada com a abolição da taxa agravada (embora imposta pela CE);

xiv) o imposto ser proporcional, com taxas iguais para todos, gerando inevitáveis injustiças;

xv) o seu impacto directo nos preços (na inflação), com consequências directas no consumo, logo, no bem estar e na qualidade de vida dos cidadãos (
).

1.2. CARACTERIZAÇÃO do IVA
O IVA é caracterizado, essencialmente, como um imposto indirecto de matriz comunitária, plurifásico, que atinge tendencialmente todo o acto de consumo através do método do crédito de imposto. Acresce o facto de resistir bem ao teste da neutralidade, de se basear transitoriamente no princípio de tributação no país de destino e de ser bastante reditício relativamente aos demais tributos.
Assim, o IVA poderá caracterizar-se, sumariamente, da seguinte forma:

a) É um imposto de matriz comunitária, uma vez que a sua introdução resultou do processo de integração de Portugal na CE, obedecendo desde o início à estrutura definida pela 6ª Directiva (e outras), pelo que a tarefa do legislador nacional se restringe, basicamente, à mera recepção de tais normativos, sem grande margem de manobra, pese embora tenha sido possível tomar em consideração o sistema jurídico-fiscal português e as especificidades nacionais (
).

Não se trata, no entanto, de um imposto comunitário, realidade completamente distinta que implica que as fases fundamentais da vida do imposto se passem a esse nível. Todavia, o IVA é o expoente máximo da harmonização fiscal comunitária, sendo que todos os Estados que aderem à Comunidade devem, obrigatoriamente, substituir os seus modelos de tributação das transacções pelo modelo comunitário de IVA.

Esta característica tem, nomeadamente, as seguintes consequências:

i. Reduz a margem de manobra do legislador nacional, tendo que actuar de dentro dos limites da legislação comunitária;

ii. Torna o imposto relativamente mais estável, sofrendo em regra poucas alterações;

iii. Implica um bom conhecimento da legislação, doutrina e jurisprudência comunitárias.

b) É um imposto geral sobre o consumo, que incide sobre a generalidade das transmissões de bens (TB) e prestações de serviços (PS) (
), efectuadas a título oneroso, no território nacional, por um sujeito passivo (
), independentemente dos seus fins ou resultados, no quadro de uma actividade económica.

Vamos verificar que, como operações tributáveis em sede de IVA temos as Transmissões de Bens, as Prestações de Serviços, as Importações e as Aquisições Intracomunitárias de Bens. Ora, como iremos observar, os conceitos das referidas operações encontram-se definidos pela positiva, à excepção do conceito de Prestação de Serviços. Este, como iremos verificar, terá um carácter residual, encontrando-se delimitado pela negativa. Assim, através deste conceito, consegue-se tributar todo o acto de consumo (
).

c) É um imposto plurifásico, incidente em todas fases do circuito económico, desde a produção ao retalho, sendo suportado efectivamente pelo consumidor final, correspondendo, em termos de receitas geradas, a um imposto monofásico na fase do retalhista, embora utilizando uma técnica diferente, fraccionando o pagamento por todos os intervenientes, através do chamado ‘método do crédito de imposto’, conforme se explicita no ponto seguinte.

d) É também um imposto não cumulativo, na medida em que os operadores económicos liquidam IVA a jusante, podendo deduzir o IVA suportado a montante (‘método do crédito de imposto’), sendo entregue ao Estado por cada operador, apenas a parte relativa ao ‘valor acrescentado’ em cada fase - o IVA suportado nos inputs, não constitui como tal, em princípio, um custo para as empresas, daí a sua não influência na construção dos preços a praticar entre operadores ao longo de todo o circuito económico.

e) Obedece, num contexto internacional, ao princípio da tributação no destino (
), sujeitando-se a tributação as importações e isentando-se as exportações, no caso de países terceiros, exigindo-se no entanto a intervenção de uma autoridade alfandegária. Entre países da CE, em homenagem ao mesmo princípio, sujeitam-se a IVA as Aquisições Intracomunitárias de Bens (AIB), conferindo-se uma isenção (
) às Transmissões Intracomunitárias de Bens (TIB), sem recurso a fronteiras fiscais ostensivas (IVA liquidado pelo adquirente).

f) Embora conexa com as anteriores, aponta-se também como característica do IVA a neutralidade económica, consubstanciando-se na sua não influência na formação dos preços (sem efeitos cumulativos e facilmente determinável), na estrutura (fases) do circuito económico (maior ou menor concentração) e nas relações comerciais interestaduais (adopção do princípio do destino). Porém, regressivo (não neutral) na óptica do consumidor.

É habitual distinguir-se a neutralidade dos impostos de transacções relativamente aos efeitos sobre o consumo e sobre a produção. Existirá neutralidade relativamente ao consumo quando o imposto não interfere nas escolhas dos diversos bens e serviços por parte dos consumidores. Por sua vez, será neutro na perspectiva da produção se não induz os produtores a alterações na forma de organização do seu processo produtivo.

Conforme nota Xavier de Basto (
), “A neutralidade relativamente ao consumo depende exclusivamente do grau de cobertura objectiva do imposto e da estrutura das taxas, estando fora de questão delinear um imposto de consumo totalmente neutro. Sempre terão de ser concedidas algumas isenções (…) e, provavelmente, existirão diferenciações na taxa aplicável às diferentes transacções de bens e prestações de serviços”.
g) Pode também considerar-se um imposto proporcional, porque o imposto a pagar varia proporcionalmente à base tributável, por aplicação de uma taxa única, igual para todos. Ainda assim, contempla 3 taxas distintas (
) consoante os bens e serviços a tributar: uma taxa reduzida de 5% (aplicável aos bens e serviços constantes da Lista I anexa ao CIVA), uma taxa de 12% (bens e serviços da Lista II) e uma taxa normal de 21 % (a incidir sobre os restantes bens e serviços) (
).

h) É um imposto regressivo, pois, conforme se demonstrou (
), o esforço efectuado pelos consumidores diminui à medida que aumenta a sua capacidade contributiva (rendimento), verificando-se que consumidores mais abastados suportam efectivamente mais IVA em valor absoluto (porque consomem mais), porém, o esforço efectuado é tendencialmente menor à medida que aumentam os rendimentos.

i) Finalmente, quanto aos regimes de tributação, caracteriza-se fundamentalmente pela existência de um regime geral de tributação (de periodicidade mensal ou trimestral e de aplicação generalizada), em dois regimes especiais (destinados a contribuintes de reduzida dimensão) e ainda, em vários regimes particulares (aplicáveis a determinadas actividades específicas) (
).

1.3. MÉTODO DO CRÉDITO DE IMPOSTO (
)
Ao contrário dos impostos monofásicos no retalho, em que apenas o último operador (retalhista) procede ao pagamento da totalidade do imposto, com o IVA todos os operadores ao longo do circuito económico (Importador, Produtor, Grossista e Retalhista), liquidam (calculam e repercutem) imposto aos seus clientes, sobre o seu preço de venda.

Porém, apenas são responsáveis pela entrega ao Estado, e agora ao contrário dos impostos cumulativos, da diferença entre esse imposto liquidado nas vendas e o imposto suportado que onerou as suas compras, devidamente facturado (liquidado) pelos fornecedores.

Com este mecanismo, cada operador económico apenas entrega ao Estado uma fracção (regime de pagamentos fraccionados) do total do imposto, que irá ser efectivamente suportado pelo consumidor final, conseguindo-se por esta via uma receita idêntica à proporcionada por um imposto monofásico na fase do retalho, sem fazer recair no retalhista o pagamento exclusivo do imposto (
).

O IVA rege-se então pelo ‘Método do Crédito de Imposto’ (
), em que o operador assume a qualidade de devedor, perante o Estado, do imposto liquidado nas suas vendas num determinado período (imposto a favor do Estado – IVA liquidado), ao mesmo tempo que é credor (
) do Estado, quanto ao imposto suportado nas compras relativas a esse mesmo período (imposto a favor da empresa – IVA dedutível).

Desde que o imposto suportado conste de factura legal passada pelo fornecedor, o mesmo é imediatamente dedutível (nasce aí o crédito sobre o Estado), pelo que a dedução assume uma natureza financeira e não física, na medida em que não se efectua produto a produto, mas globalmente, sobre o conjunto da actividade do SP, num determinado período de imposto (mês ou trimestre).

Deste modo, é irrelevante que um determinado bem adquirido para venda (existências), seja vendido, ou não, no mesmo período de imposto, pois o direito à dedução (crédito sobre o Estado) nasce no momento em que o fornecedor emite a factura, independentemente do momento posterior da venda do bem.

A título de exemplo, imagine-se a empresa ALFA, que comercializa os produtos A, B e C e que num determinado mês apenas vendeu o produto B e apenas comprou os produtos A e C. De facto, a empresa ALFA, vai poder deduzir o IVA das compras dos produtos A e C, mesmo sem ter vendido tais mercadorias nesse mês, imposto esse que será abatido ao imposto liquidado pelas vendas do produto B. Poderia ainda, por exemplo, deduzir o IVA suportado na compra duma máquina (bem duradouro) e o IVA suportado no pagamento das avenças do TOC e do advogado (serviços).

Tenha-se presente que o crédito sobre o Estado, relativo ao IVA dedutível, não depende do pagamento das facturas ao fornecedor, assim como o débito ao Estado pelo IVA liquidado, também não depende do recebimento dos clientes. Deste modo, os SP’s terão que entregar antecipadamente ao Estado o IVA que não receberam dos clientes, tendo o direito a deduzir, também antecipadamente, o IVA que não pagaram aos seus fornecedores, configurando uma situação de total reciprocidade (
).

No IVA, também é irrelevante a natureza dos ‘inputs’ adquiridos (existências, imobilizações, fornecimentos e serviços externos), pois, em geral, é dedutível o imposto devido ou pago pela aquisição de bens e serviços adquiridos ou utilizados pelo SP para a realização de operações tributáveis, ou seja, no âmbito da actividade da empresa, se esta for tributável, que é o caso, em condições normais (
).

Na realidade, o funcionamento do IVA depende exactamente da possibilidade de dedução do imposto suportado a montante (nos inputs), pois o imposto liquidado por um operador é repercutido (na factura) imediata e totalmente para o agente que lhe segue na cadeia, que o vai poder deduzir e posteriormente liquidar nos seus outputs, e assim sucessivamente até atingir o consumidor final, que suportará, então, a totalidade do imposto, embora o transmitente final apenas entregue uma parte desse imposto.

Vejamos um exemplo, utilizando a taxa normal de IVA (21%), do funcionamento do ‘Método do Crédito de Imposto’ e respectivas conclusões:

	Fases do circuito económico


	Compras

(s/ IVA)

(1)
	Vendas

(s/ IVA)

(2)
	IVA

liquidado

 (vendas)

(3) = (2) x 21%
	IVA

dedutível

(compras)

(4) = (1) x 21%
	IVA

entregar ao

Estado

(5) = (3 – 4)

	
	
	
	
	
	

	Importador MP
	1000
	1300
	273
	210
	63 + 210 *

	Fornecedor MP
	1300
	1700
	357
	273
	84

	Produtor
	1700
	3000
	630
	357
	273

	Grossista
	3000
	3500
	735
	630
	105

	Retalhista
	3500
	4500
	945
	735
	210

	
	
	
	
	
	

	Total de IVA rece
	bido pelo Estado
	
	
	
	945


*Observação: O Importador entrega ao Estado 63, em resultado dos valores apurados na sua contabilidade (IVA liquidado – IVA dedutível ( 273 – 210), porém, no momento do desalfandegamento dos bens havia pago à Direcção Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais de Consumo (DGAIEC) o valor de 210, que foi desde logo arrecadado pelo Estado e deduzido pelo SP. Assim, numa primeira fase o Importador entregará ao Estado (DGAIEC) o montante de 210 e posteriormente, quando transmitir e facturar as MP, entregará ainda o montante de 63, juntamente com a DP.

 Conclusões:

a) Cada operador liquida IVA nos outputs e deduz IVA nos inputs, através do mecanismo do crédito de imposto;

b) O imposto a entregar ao Estado por cada um, corresponde à diferença entre o IVA liquidado e o IVA dedutível;

c) O Estado recebe de uma forma faseada, um valor de imposto idêntico ao liquidado pelo retalhista, correspondendo por isso, ao nível da receita gerada, a um imposto monofásico no retalho a operar com a mesma taxa;

d) O imposto liquidado nas várias fases é suportado efectivamente pelo consumidor final, uma vez que os operadores económicos deduzem o IVA suportado;

e) O IVA atinge apenas o valor acrescentado em cada fase, tendo os operadores que entregar apenas essa parcela;

f) São irrelevantes as taxas praticadas nos estádios intermédios, pois o método da dedução elimina tal factor, sendo então apenas relevante a taxa aplicável no último estádio;

g) Qualquer que seja o n.º de fases do circuito económico, a carga fiscal é sempre a mesma, para um mesmo preço de venda final (
).
h) Embora relacionada com a anterior, outra conclusão é que é também indiferente a distribuição do valor acrescentado em cada fase e as margens praticadas pelos vários (mais ou menos) operadores (
).

i) É sempre possível em cada fase determinar com rigor a componente fiscal do valor dos bens, conseguindo-se por esta via determinar os ajustamentos (
) a efectuar no caso de transacções internacionais, evitando distorções no funcionamento dos mercados;

Todos estes atributos sustentam uma conclusão final que aponta para a efectiva neutralidade económica do IVA e legitimam a convicção de que o mesmo proporciona uma propensão menor à fraude e evasão fiscais, comparativamente com as soluções alternativas ao nível da tributação das transacções, embora seja uma atenuação desse fenómeno e não uma eliminação, pois, tal como se referiu anteriormente, trata-se sobretudo de uma questão de moralidade ou, se quisermos, de mentalidades, que, como tal, ultrapassa a própria concepção dos impostos.

Finalmente, e porque o Método do Crédito de Imposto se encontra perfeitamente espelhado ao nível da linguagem contabilística e fiscal, recordam-se as regras básicas de movimentação da conta do Plano Oficial de Contabilidade (POC): 

243 – Estado e Outros Entes Públicos – IVA

2431 – IVA Suportado ( tem utilização facultativa, sendo debitada pela totalidade do IVA suportado, mesmo que não dedutível. A parte do IVA suportado que for dedutível transfere-se para a conta 2432, debitando-se esta conta. A parcela do IVA não dedutível é imputada às contas inerentes às respectivas aquisições dos bens e serviços (31, 32, 42 ou 62), debitando-se estas contas por contrapartida da conta 2431. No caso de dificuldades de imputação do IVA não dedutível àquelas contas, a conta 2431 é creditada, por débito da conta 6312 – Impostos Indirectos – IVA.

2432 – IVA Dedutível ( é debitada pelos valores do IVA dedutível, relativos à aquisição de bens e serviços (inputs), sendo creditada para transferência do saldo relativo ao período de imposto, a débito da conta 2435 – IVA Apuramento. Para permitir o preenchimento da DP, esta conta encontra-se desagregada da seguinte forma: 24321 – Existências, 24322 – Imobilizado e 24323 – Outros Bens e Serviços. Cada uma destas subcontas, é ainda desagregada pelas várias taxas, pelo que, deste modo, a subconta 243211 representa IVA Dedutível – Existências – Taxa 5% e a subconta 243223, IVA Dedutível – Imobilizado – Taxa 21%.

2433 – IVA Liquidado ( é creditada pelos valores do IVA liquidado facturado pela empresa (outputs), sendo debitada pela transferência do saldo respeitante ao período de imposto, a crédito da conta 2435 – IVA Apuramento. O POC propõe a sua desagregação em duas subcontas: 24331 – Operações Gerais e 24332 – Autoconsumos e operações gratuitas (
). Por outro lado a Directriz Contabilística (DC) n.º 11 – IVA Intracomunitário, refere que a subconta 24331, deve ser desagregada consoante o IVA liquidado se refira a Mercado Nacional, Mercado Comunitário (Bens) e Mercado Comunitário (Serviços), devendo ainda tal desagregação ser conjugada primariamente com as várias taxas (
). Assim, por exemplo, a subconta 2433131, refere-se a IVA Liquidado – Operações Gerais – Taxa 21% - Mercado nacional, do mesmo modo que a subconta 2433112 se refere a IVA Liquidado – Operações Gerais – Taxa 5% - Mercado Comunitário (Bens). 

2434 – IVA regularizações ( Esta conta regista as correcções de imposto apuradas nos termos do CIVA, consoante sejam a favor da empresa – 24341, caso em que se debita esta conta, ou a favor do Estado – 24342, caso em que esta conta é creditada (
). Esta conta tem natureza mista, devendo o saldo devedor da subconta 24341, transitar para a conta 2435 (debitando-se esta conta) e o saldo credor da subconta 24342, transitar também para a conta 2435, creditando-se esta conta, com vista ao apuramento do IVA.

2435 – IVA Apuramento ( Esta conta destina-se a centralizar as operações registadas nas contas anteriores, para que o seu saldo corresponda ao imposto a pagar ou em crédito, com referência a um determinado período de imposto (mensal ou trimestral). Será então debitada pelos saldos devedores das contas 2432 e 24341 e creditada pelos saldos credores das contas 2433 e 24342. É ainda debitada pelo saldo devedor da conta 2437, respeitante ao montante do crédito reportado do período anterior, se não foi pedido o reembolso ao Estado. Após estes lançamentos, o respectivo saldo transfere-se para a conta 2436 – IVA a Pagar, se for credor e para a conta 2437 – IVA a Recuperar, se for devedor. 

2436 – IVA a Pagar ( Esta conta credita-se pelo montante do imposto a pagar, relativo a cada período de imposto, por transferência do saldo credor de 2435 e debita-se pelos pagamentos efectuados. Se apresentar um saldo credor, representa o valor em dívida ao Estado.

2437 – IVA a Recuperar ( Esta conta destina-se a receber o saldo devedor da conta 2435, representando o seu saldo o montante do crédito existente sobre o Estado num determinado período de imposto. Aquando do envio da DP, se for pedido o reembolso deverá ser creditada, por contrapartida da conta 2438 – IVA Reembolsos Pedidos. Se não for pedido o reembolso, o saldo devedor transitará para o período seguinte, sendo debitado na conta 2435, influenciando, favoravelmente à empresa, o apuramento desse período, reduzindo o valor eventualmente a pagar.

2438 – IVA Reembolsos Pedidos ( Esta conta regista os créditos de imposto sobre o Estado, relativamente aos quais foi efectuado um pedido de reembolso, sendo debitada aquando do pedido por contrapartida da conta 2437 e creditada aquando da decisão favorável ao pedido, por débito das contas 11 ou 12.

2439 – IVA Liquidações Oficiosas ( Debitar-se-á pelas liquidações oficiosas (
), por crédito de 2436. Se a liquidação ficar sem efeito, deverá proceder-se à anulação do lançamento. Quando se efectuar o pagamento respeitante à liquidação oficiosa movimenta-se a conta 2436 e após o apuramento do imposto a pagar, regulariza-se o saldo da 2439, anulando-o por contrapartida da conta 2436.

Concluindo, facilmente se depreende que a forma de contabilização exposta anteriormente traduz fielmente o ‘Método do Crédito de Imposto’, aliás, como não poderia deixar de ser. Na verdade, a contabilidade deve estar organizada de acordo com o art. 44º do CIVA, ou seja, ‘de forma a possibilitar o conhecimento claro e inequívoco dos elementos necessários ao cálculo do imposto, bem como a permitir o seu controlo, comportando todos os elementos necessários ao preenchimento da declaração periódica de imposto’.

Para tal, e com vista a responder às exigências fiscais, a contabilidade deverá ter subjacente um plano de contas devidamente desagregado, de acordo com o POC e as DC’s, permitindo o imediato preenchimento das DP’s, se possível até de forma automática, pelo próprio programa informático de contabilidade, como geralmente é o caso, com vista a uma maior eficiência (
).
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1.4. COMENTÁRIO FINAL

Muitas das ideias expostas no ponto 1.1, constam expressamente do preâmbulo do CIVA, o qual, apesar de ter sido redigido em 1984 (há quase 20 anos), revela no entanto muita actualidade e pertinência, constituindo por isso uma fonte privilegiada de informação no que concerne à origem e contextualização do IVA.

Nas notas de rodapé ao longo do texto, procurou fazer-se uma abordagem ao nível dos conceitos e da terminologia a utilizar, tecer alguns comentários considerados pertinentes, bem como, dar a conhecer algumas particularidades ou curiosidades inerentes ao IVA.

Parte dos assuntos tratados sumariamente nessas notas, serão desenvolvidos nos capítulos seguintes, embora outros, por motivos óbvios não venham nunca a ser aprofundados. Há também assuntos que constituem matéria a tratar apenas numa fase posterior, no âmbito da disciplina de ‘Tributação Internacional’. Outros ainda poderão considerar-se como ‘simples cultura geral’.

Pretendeu-se, basicamente, dar a conhecer o IVA, numa perspectiva alargada e de uma forma abstracta e algo teórica, pois nesta disciplina, como em qualquer outra área do conhecimento, a prática não deve estar dissociada da teoria. 

SIGLAS

AIB – Aquisição Intracomunitária de Bens

AT – Administração Tributária

AF – Administração Fiscal

BT – Base Tributável

CE – Comunidade Europeia

CEE – Comunidade Económica Europeia

CIVA – Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado

CRP – Constituição da República Portuguesa

DC – Directrizes Contabilísticas

DGAIEC – Direcção Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais de Consumo

DGCI – Direcção Geral dos Impostos

DP – Declaração Periódica

DSCIVA – Direcção de Serviços de Cobrança do IVA

EM – Estados Membros

IRC – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas

IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

IT – Imposto de Transacções

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado

LO – Liquidação Oficiosa

OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico

OE – Orçamento de Estado

POC – Plano Oficial de Contabilidade

PF – Pagamento em Falta

PS – Prestação de Serviços

REI – Regime Especial de Isenção

REPER – Regime Especial dos Pequenos Retalhistas

RITI – Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias

RNM – Regime Normal de periodicidade Mensal

RNT – Regime Normal de periodicidade Trimestral

ROC – Revisor Oficial de Contas

SAIVA – Serviço de Administração do IVA

SF – Serviço de Finanças

SP – Sujeito Passivo

TB - Transmissão de Bens

TF – Tesouraria de Finanças

TIB – Transmissão Intracomunitária de Bens

TOC – Técnico Oficial de Contas

VIES – Vat Information Exchange System





















(�) O impacto de tal alteração na vida destes profissionais, nos últimos 30 anos, só é comparável ao impacto gerado pela introdução do POC em 1977, à reforma da tributação do rendimento (IRS e IRC) em 1989 e, mais recentemente, à introdução do Euro em 1999 - 2002. É contudo opinião generalizada, que a introdução do IVA, contrariamente à introdução do IRS e do IRC, foi precedida de eficazes campanhas de informação / formação, contribuindo assim positivamente para uma verdadeira ‘reciclagem’ dos técnicos. 





(�) Atenda-se, por exemplo, ao volume de receita gerada, sempre em forte crescimento desde a sua introdução: o IVA gerou receitas (valores cobrados, em milhões de euros) de 11.100 em 2005, 12.585 em 2006 e 13.190 em 2007, enquanto que o IRS gerou receitas, nos mesmos anos, respectivamente, de 7.905, 8.287 e 8.600 e o IRC de 3.123, 3.830 e 4.805. Atenda-se também ao facto do IVA existir em todos os países da CE (o 1º país a adoptá-lo foi a França em 1954), e também em países exteriores à CE. 





(�) O embrião deste imposto encontra-se nos impostos sobre o volume de negócios bruto das empresas adoptados no início do século XX em alguns países europeus, como a França e a Alemanha. O modelo do IVA comunitário, tal como resultou das Directivas Comunitárias, deve-se a este inspector de finanças francês, conhecido como o pai deste imposto. Maurice Lauré, através do aperfeiçoamento do imposto à produção, mantendo os respectivos mecanismos essenciais, criou uma espécie tributária que incidia apenas no valor acrescentado dos produtos.





(�) Países como o Vietname, a Zâmbia, o Uganda, o Uruguai, a Tunísia, a Tailândia, o Nepal, o Senegal, a Rússia, a Palestina, as Filipinas, a Nigéria, o Quénia, a Coreia, a Indonésia, a Guatemala, inspiraram o seu sistema de tributação das transacções no modelo IVA. Nos países de expressão portuguesa, podemos encontrar este tributo em Moçambique e em Cabo Verde, estando a respectiva introdução a ser analisada em Angola e implementada no Brasil. Por fim, refira-se ainda que apesar de não existir IVA nos EUA de forma generalizada (existe um Imposto Estadual sobre as Vendas, a incidir apenas na fase do retalho), a verdade é que, curiosamente, o IVA foi adoptado em dois Estados desse país (Louisiana e Michigan), tendo sido já objecto de vários estudos técnicos nas últimas décadas com vista à sua implementação generalizada, embora sem sucesso.





(�) 67/227/CEE - Primeira Directiva do Conselho em matéria de harmonização das legislações dos Estados-membros relativas aos impostos sobre o volume de negócios e 67/228/CEE – Segunda Directiva do Conselho em matéria de harmonização das legislações dos Estados-membros relativas aos impostos sobre o volume de negócios – estrutura e modalidades de aplicação do sistema comum e IVA, vulgarmente designadas como Primeira e Segunda Directivas, respectivamente.


(�) Sexta Directiva do Conselho, de 17 de Maio de 1977 (Directiva n.º 77/388/CEE), em matéria de harmonização das legislações dos Estados-membros relativas aos impostos sobre o volume de negócios – Regime comum do Imposto sobre o Valor Acrescentado: Base Tributável Uniforme (JOCE, n.º L 145, de 13 de Junho de 1977).





(�) A Sexta Directiva é a base do actual sistema de IVA, e tem vindo a ser completada por inúmeras outras Directivas que contemplam aspectos acessórios àquela. Tentando facilitar o acesso a esta manta de retalhos, a Comissão publica regularmente uma versão consolidada desta Directiva que consiste na integração num único documento oficioso do acto de base da legislação comunitária e respectivas alterações e correcções.


(�) VIES – Vat Information Exchange System ou, em português, sistema de troca de informações do IVA.


(�) Existem vários critérios para distinguir impostos directos de impostos indirectos (classificação de acordo com o Orçamento de Estado), de acordo com a interpretação dada pelos respectivos autores. Refira-se, no entanto, que independentemente dos pressupostos utilizados, é opinião unânime que o IVA é de facto um imposto indirecto, pois o mesmo não incide sobre manifestações directas ou imediatas da capacidade contributiva (património ou rendimento), mas sim sobre manifestações indirectas (mediatas) dessa capacidade, como são o consumo ou a despesa (definição clássica). Os impostos podem ser classificados de outras formas, designadamente, em Impostos sobre o Rendimento (IRS e IRC), Impostos sobre o Património (IMI, IMT, IS) e Impostos sobre a Despesa ou sobre o Consumo (IVA e IEC’s).





(�) A livre circulação de mercadorias no espaço comunitário, prevista no Tratado de Roma (assinado em 1957, por apenas 6 países), exigiu o impedimento da ocorrência de quaisquer distorções de concorrência entre os EM, logo, impôs-se a introdução (gradual) de regras com vista à neutralização do factor fiscal, daí a designada ‘uniformização da base tributável’ nos EM. De facto, a falta de harmonização fiscal poderia constituir um instrumento utilizado pelos Estados para discriminar negativamente os produtos estrangeiros face aos nacionais, principalmente ao nível dos impostos indirectos, pois estes têm por norma uma influência directa nos preços dos bens e serviços sobre o consumidor. Na falta de regras uniformes, os Estados seriam tentados a desencorajar as importações e/ou fomentar as exportações, protegendo as produções nacionais, deturpando assim o funcionamento do mercado comum. Assim, em contextos internacionais, a regra foi a adopção do princípio da tributação no destino, segundo o qual, os bens e serviços são tributados no país de consumo (de destino), sendo influenciados apenas pelas regras fiscais desse país. Tal pressupõe que os bens com destino ao estrangeiro devam sair ‘despidos’ de qualquer carga fiscal implícita, o que implica a restituição aos exportadores do imposto suportado nos inputs produtivos (para evitar IVA oculto), dando-se a tributação exclusivamente no país importador (de destino) às taxas vigentes nesse país, colocando os produtos importados em pé de igualdade com os produtos nacionais. Por fim, refira-se que a tributação segundo o princípio do destino, porque exige a necessidade de fronteiras fiscais (físicas ou não), é algo incoerente com a ideia de um verdadeiro mercado comum intracomunitário, no qual, em última instância, não deveriam existir quaisquer fronteiras, dando-se a tributação no país de origem, como se de um único país se tratasse. Desta forma, transformar-se-iam as relações intracomunitárias em relações de puro mercado interno, sendo para aí que deveremos caminhar no futuro, embora para já existam alguns obstáculos que inviabilizam tal solução, tais como: diferenças nas taxas de IVA entre países da CE, a necessidade de implementação de um mecanismo de compensação com as dificuldades inerentes, a regra da unanimidade existente em matérias fiscais e desconfianças ao nível da eficácia na cobrança. A ‘uniformização da base tributável’, teve também presente a resolução dos problemas inerentes às receitas próprias da Comunidade, as quais contemplam, entre outras, uma taxa (actualmente 1,4%) a incidir sobre uma base calculada de forma uniforme por todos os EM, de acordo com as regras comunitárias vigentes.





(�) Atenda-se às sucessivas alterações posteriormente introduzidas na 6ª Directiva e, consequentemente, no CIVA, destacando-se pela sua relevância as alterações introduzidas pelo D.L. n.º 290/92, de 28 de Dezembro (transposição da Directiva n.º 91/680/CEE, de 16 de Janeiro), o qual deu origem ao Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias (RITI), diploma autónomo em vigor desde 1993, ao mesmo tempo que procedeu a alterações simultâneas às disposições do IVA, com vista à eliminação das fronteiras físicas entre EM. Com estas alterações de fundo, os movimentos de bens dentro da CE deixaram de ser qualificados como Importações / Exportações (termos usados somente nas relações com países terceiros), passando a designar-se tais fluxos, dentro da CE, como Aquisições Intracomunitárias de Bens (AIB)  / Transmissões Intracomunitárias de Bens (TIB), pese embora o imposto continue a afluir ao país de destino, de acordo com as regras fiscais aí vigentes, podendo por isso falar-se na manutenção de fronteiras fiscais, embora ‘virtuais’, não ostensivas, enquanto durar o actual regime transitório (ver nota anterior). De facto, actualmente, no caso de aquisições a países terceiros o IVA é devido no país de destino, sendo liquidado pela Alfândega e suportado pelo importador (podendo tal imposto ser deduzido). No caso de aquisições a EM’s (AIB), na ausência de fronteiras e de controlo alfandegário, em geral o IVA é liquidado no destino pelo próprio adquirente (SP de IVA), sendo imediatamente dedutível (liquidação e dedução em simultâneo).


Em 2006 foi publicada a directiva n.º 2006/112/CE, de 28 de Novembro (nova directiva IVA) que veio actualizar as disposições da 6ª directiva.








(�) O sistema monofásico do IT, o qual incide apenas numa fase do circuito económico (na passagem para o retalhista), contrasta em absoluto com o sistema do IVA, que se apresenta como um imposto plurifásico, a incidir em todas as fases do circuito, sem gerar efeitos cumulativos, conferindo-lhe por isso um carácter de neutralidade.





(�) Inicialmente (1957) o Tratado de Roma foi assinado apenas por 6 países – França, Alemanha, Itália, Bélgica, Luxemburgo e Holanda. Entretanto ocorreram 4 alargamentos: o 1º com a entrada do Reino Unido, Irlanda e Dinamarca (1973); o 2º referente à Grécia (1981); o 3º alargamento incluiu Portugal e Espanha (1986) e o 4º, e último, alargamento culminou com a entrada da Áustria, Finlândia e Suécia (1995). Em 2004 ocorreu o 5º alargamento, contemplando mais 10 países do leste europeu (Chipre, Eslovénia, Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, Malta, Polónia, República Checa e República Eslovaca).





(�) Embora em países que dão os primeiros passos na tributação das transacções, com escassa experiência nesta zona da fiscalidade e com carências de organização administrativa, não se mostre aconselhável a introdução de um imposto deste tipo devido à sua complexidade administrativa. Porém, à medida que se forem vencendo tais dificuldades e que as necessidades de crescimento das receitas fiscais se imponham, os defeitos dos impostos alternativos ao IVA tornam-se mais claros, mostrando-se a introdução do IVA uma opção credível a ter em conta, como é exemplo recente a introdução do IVA em Moçambique.





(�) O IVA permite, por exemplo, uma aplicação mais satisfatória do princípio da tributação no destino, tratando-se de uma questão muito relevante, na medida em que, ao tempo da assinatura do Tratado de Roma, todos os países possuíam impostos sobre as transacções cumulativos ou em cascata, à excepção da França que já em 1954 dispunha de uma forma elementar de Imposto sobre o Valor Acrescentado. Na verdade, nos impostos cumulativos não é possível determinar, em rigor, o imposto implícito no preço final dos bens, logo, os montantes reais das restituições nas exportações e das compensações nas importações, deturpando assim o princípio acima invocado e falseando, consequentemente, as relações comerciais na UE.





(�) Impostos cumulativos são normalmente caracterizados por baixas taxas de imposto, porém, a sua liquidação, sem possibilidade de dedução, em todas as fases do circuito económico, gera efeitos cumulativos de imposto sobre imposto (efeito cascata), provocando inevitáveis distorções e motivando nos operadores uma tendência natural para a concentração por motivos puramente fiscais.





(�) Ao nível da política fiscal, para aumentar as receitas fiscais, basicamente, poderá actuar-se sobre 3 componentes: 1ª - alargando a BT (em sentido amplo, alargando a incidência, mais gente a pagar e mais bens e serviços tributados); 2ª - aumentando as taxas (opção adoptada pelo XV Governo em sede de IVA); 3ª - aumentando a eficiência / eficácia da AT (também em sentido amplo, eficiência ao nível das cobranças coercivas, justiça tributária, serviços locais e, fundamentalmente, ao nível da inspecção tributária no combate à fraude e evasão fiscais). No IT verificava-se que a BT era estreita por natureza, a eficiência dos serviços reduzida, não restando outra forma de aumentar as receitas se não aumentando as taxas. Com o IVA alargou-se a BT (no sentido acima referido) e melhorou-se a eficiência dos serviços, permitindo, teoricamente, aumentar a receita sem que as taxas fossem muito pesadas, o que aconteceu de facto, no início da vigência do IVA. Contudo, esses efeitos vão-se atenuando ao longo do tempo, gerando progressivamente a necessidade de, para aumentar ainda mais as receitas, mexer também na 2ª componente, aumentando as taxas, o que aconteceu recentemente com o aumento da taxa normal em 2%. Há quem considere ser este o principal defeito do IVA, uma vez que produz receita facilmente e de forma rápida, constituindo uma tentação ao nível da política fiscal aumentar as taxas, em vez de se actuar ao nível da 3ª componente, muito mais desejável, pois produz receita aumentando simultaneamente a equidade fiscal, embora com resultados eventualmente não tão imediatos e quantificáveis.


(�) Esta situação, descrita no preâmbulo do CIVA (redigido em 1984), de manipulação de preços, entre empresas com relações especiais, por motivos fiscais, transcende largamente o IT, tratando-se efectivamente de um tema muito actual que se coloca fundamentalmente ao nível do IRC e IRS, envolvendo vários países ou não. Ao nível do IVA esta problemática não assume tanta importância face à técnica do imposto (liquidação e dedução), embora na verdade se possa também equacionar em casos mais excepcionais, designadamente, no caso de SP’s mistos em que seja utilizado o sistema da afectação real e também no caso de relações especiais entre SP’s do regime normal e SP’s isentos pelo art. 9º (ver ponto 7.). 





(�) Na terminologia do Tratado de Roma, existe discriminação quando o imposto é utilizado com o fim de falsear a concorrência entre empresas nacionais e estrangeiras, isto é, quando tende a favorecer as empresas e produtos nacionais em detrimento das empresas e produtos estrangeiros, existindo assim distorção, quando uma disposição fiscal, independentemente do seu fim, tem como efeito perturbar a concorrência. Em teoria, ao nível das transacções internacionais, o IT permite uma correcta aplicação do princípio do destino, pois a tributação dá-se normalmente num momento posterior ao da Exportação, na passagem do grossista para o retalhista, não havendo por isso dificuldades em apurar o imposto contido no preço dos bens. Contudo, a verdade é que eram por vezes concedidos apoios à exportação de forma arbitrária e encapotada, motivando efectivas distorções.





(�) Ver adiante no ponto 1.3, a explicação e demonstração deste método, pedra basilar da mecânica do IVA.





(�) Sem a desvantagem de um imposto deste tipo (monofásico na fase do retalho), onde o vasto universo de contribuintes e a sua natureza (retalhistas, grande parte deles de reduzida dimensão) gera inevitável fuga com o consequente aumento das taxas. Com um imposto monofásico deste tipo, ainda assim, é possível praticar menores taxas do que com impostos monofásicos cobrados a montante (no produtor ou no grossista), pois nestes impostos, quanto mais a montante se der a tributação, menor será a base tributável, logo, maiores serão as taxas necessárias para proporcionar um mesmo nível de receita fiscal, gerando também evasão e fraude fiscais.





(�) Nessa medida foram inevitáveis certas incompreensões e resistências por parte dos operadores e do público, designadamente por parte de prestadores de serviços e retalhistas. Inevitáveis foram também as alterações dos preços relativos e o agravamento dos custos de financiamento de alguns sectores produtivos, porém, tais consequências foram o preço a pagar por se dotar o país de um imposto mais neutro e mais produtivo, sendo uma consequência intrínseca do próprio sistema que se pretendeu adoptar, o qual é caracterizado pela generalidade e pela neutralidade económica.





(�) Há autores que se referem, ainda hoje, a uma ‘tributação à taxa zero’ quando se referem às exportações e às TIB, em virtude das respectivas isenções serem completas. De facto, tal acepção tinha plena justificação aquando da introdução do IVA, designadamente na isenção concedida à agricultura (isenção com reembolso), entretanto eliminada. Aplicar-se tal expressão às exportações e às TIB é como que dizer que, em tais operações, é liquidado IVA à taxa zero, daí resultando a possibilidade de dedução – no fundo, dentro dos princípios gerais inerentes ao IVA (art. 20º, n.º 1, al. a) e art. 23º, n.º 1), de que só pode deduzir-se o imposto suportado inerente a operações sujeitas a imposto e não isentas, neste caso, sujeitas à taxa zero, daí a possibilidade de dedução.





(�) Referimo-nos naturalmente ao Regime Especial de Isenção (REI), previsto no art. 53º e seguintes do CIVA e ao Regime Especial dos Pequenos Retalhistas (REPR), constante do art. 60º e seguintes, também do CIVA – tais regimes serão abordados mais adiante, sob a epígrafe ‘Regimes de tributação’.





(�) Tais conceitos, isenções completas e incompletas, embora já aflorados, serão explicitados com maior rigor, mais adiante, a propósito das isenções.





(�) Várias taxas, independentemente da capacidade contributiva de cada consumidor, discriminando positivamente os consumos essenciais, mas não os consumidores ‘especiais’ (taxas reduzidas, embora para todos os consumidores em geral, ricos ou pobres). Atenda-se à ‘regressividade do IVA’ (por oposição à progressividade do IRS), na medida em que o esforço efectuado pelos mais desfavorecidos com o imposto é superior ao dos mais abastados. Na verdade, à medida que aumentam os rendimentos, aumenta menos do que proporcionalmente o consumo, verificando-se que, embora os mais favorecidos suportem mais imposto em valor (porque consomem mais), na realidade o seu esforço, face à sua capacidade contributiva, é menor. A eliminação da taxa agravada, antes incidente sobre bens considerados de luxo, por imposição comunitária, conforme se refere na nota seguinte, introduziu uma iniquidade adicional no IVA, tornando-se ainda mais evidente a suposta regressividade do IVA. Segue-se um exemplo demonstrativo com 3 famílias que auferem diferentes níveis de rendimentos:





Famílias�
Rendimento


(1)�
Consumo


(2)�
Taxa IVA


(3)�
IVA Suportado


(4) = (2 x 3)�
Taxa Esforço


(5) = (4 / 1)�
�
Silva�
10.000 �
9.000�
21%�
1.890�
18,9%�
�
Meneses�
50.000�
35.000�
21%�
7.350�
14,7%�
�
Azevedo�
150.000�
75.000�
21%�
15.750�
10,5%�
�



(�) Relativamente à taxa intermédia (Lista II do CIVA), esta não é mais do que uma segunda taxa reduzida. Quanto à taxa normal de 21%, a mesma encontra-se em vigor desde 01/07/2005, sendo que, anteriormente, vigorou a taxa de 19%, desde 05/06/2002 e, desde 1995, a taxa era de 17%. Finalmente, quanto à eliminação da taxa agravada, por imposição comunitária, a mesma revela-se contrária ao disposto no artigo 103º, n.º 4, da CRP, que refere que «a tributação do consumo visa adaptar a estrutura do consumo à evolução das necessidades do desenvolvimento económico, devendo onerar os consumos de luxo», não se cumprindo por isso este objectivo constitucional, que visava atenuar as injustiças provocadas por um imposto como o IVA, invocadas, designadamente, na nota anterior.





(�) Implicou designadamente a adopção de uma conta-corrente do contribuinte, debitada pelo montante a pagar constante das DP’s e creditada pelos pagamentos Trata-se de uma contabilização inversa (reflexa) à contabilização do IVA nas empresas, onde um saldo credor, ou movimentos a crédito na conta 243, representam IVA a favor do Estado, e movimentos a débito correspondem a IVA a favor da empresa (IVA dedutível). Assim, a conta 2436 - IVA a pagar, na contabilidade das empresas, é creditada pelo imposto a pagar (recebe o saldo credor da conta 2435 – IVA Apuramento) e debitada pelos pagamentos efectuados, movimento inverso do efectuado pelos serviços do IVA (no fundo, trata-se de uma situação análoga à contabilização pelos bancos e pelos clientes, ou à contabilização de uma operação no fornecedor e no cliente).





(�) Embora se reflicta directamente nos preços aos consumidores, ainda assim o IVA gera um ‘efeito anestesia’, traduzindo-se no facto dos consumidores pagarem o IVA sem se darem conta, de alguma forma anestesiados, uma vez que interiorizam os preços já com IVA. Ainda assim, não tem aplicação universal, pois muitas vezes é o próprio vendedor (ou prestador de serviços) que ‘alerta’ para o ónus do IVA, no caso de lhe ser exigida factura, configurando uma situação ilegal, infelizmente bastante generalizada, tratando-se, sobretudo, de uma questão de moralidade, tal como outras situações de fraude e evasão fiscal, muito complexa, ao nível das mentalidades.


    


(�) Tais ajustamentos ou adaptações ao contexto português, mostram-se cada vez menos evidentes ao longo da vigência do IVA, atendendo à crescente harmonização, embora subsistam de alguma forma, ao nível, designadamente, das taxas e dos limites dos regimes especiais (e outros limites previstos no CIVA). A tendência será a existência de cada vez menos diferenças ao nível das legislações dos EM, em virtude da cada vez menor flexibilidade da 6ª Directiva, ao nível da margem de manobra deixada ao livre arbítrio dos EM, no âmbito de um processo crescente de harmonização fiscal comunitária.





(�) E ainda sobre as Importações e as AIB – a incidência real, ou objectiva, será abordada posteriormente, constando dos artigos 1º, 3º, 4º e 5º do CIVA e do RITI, aplicável por remissão do art. 1º, n.º 1, al. c) do CIVA.





(�) A definição de sujeito passivo (SP) consta do art. 2º do CIVA, sendo consideradas SP’s para efeitos de IVA, grosso modo, todas as pessoas singulares ou colectivas que exerçam de um modo independente, a título habitual ou ocasional, uma actividade económica (ver mais adiante o sub-capítulo da ‘incidência subjectiva’). De uma forma geral, SP’s são então os operadores económicos que assumem a posição de devedores perante o Estado, sendo este, portanto, o sujeito activo, uma vez que é o credor da prestação tributária. Tal não obsta a que, por vezes, o credor seja o contribuinte; porém, tal situação, menos frequente (típica das empresas exportadoras), não invalida que o Estado seja de facto o sujeito activo, embora nestas situações assumindo uma posição devedora.





(�) Esta máxima generalidade tem como consequência o facto de as situações de benefícios fiscais em sede de IVA terem uma natureza excepcionalíssima.





(�) Este regime, como já tivemos oportunidade de analisar, no ponto 1.1.1, vigora transitoriamente, estando previsto, embora pareça cada vez mais distante, a passagem para o regime definitivo de tributação no país de origem.





(�) Isenção completa, tal com a anterior, ou seja, com possibilidade de dedução do IVA suportado a montante, não sendo o IVA, por conseguinte, um custo (é antes um crédito sobre o Estado, reembolsável), permitindo-se, assim, que os bens saiam do país de origem sem qualquer conteúdo fiscal, por forma a que a tributação se dê efectivamente no destino, sem distorções. Tal princípio (do destino), está também presente nas regras de localização das PS, dando-se a tributação grande parte das vezes também no destino, sendo o IVA liquidado pela Alfândega (no caso de países terceiros) ou pelo próprio adquirente (no caso de países da CE e alguns casos envolvendo países terceiros). O Estado é também SP de IVA em determinadas circunstâncias. 





(�) Xavier de Basto – “A tributação do consumo e a sua coordenação internacional”, CCTF n.º 164, Lisboa, 1991.





(�) Na verdade as 3 taxas distintas não lhe retiram o carácter de proporcionalidade, pois a colecta (o imposto) varia exclusivamente de acordo com a base tributável (proporcionalmente), não dependendo das características específicas do consumidor (rendimento, situação pessoal e familiar, etc.) sendo a taxa igual para todos: ricos e pobres, logo, sem absoluta equidade nesta óptica. A taxa não varia de acordo com o tipo de consumidor, mas com o tipo de consumo, consoante os bens e serviços a consumir. Em sentido amplo, pode afirmar-se que o IVA suportado por uma família varia proporcionalmente ao seu consumo, embora com um efeito mitigado devido à existência de várias taxas.  





(�) A taxa de 21% vigora desde 01/07/2005, tendo sido introduzida pela Lei n.º 39/2005, de 24 de Junho. As taxas em vigor nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira são de 4%, 8% e 15%, relativamente às operações que se considerem lá localizadas.





(�) Ver a nota de rodapé 26.


(�) Conforme se fará referência mais adiante a propósito dos ‘Regimes de tributação’.





(�) Também designado por ‘Método Subtractivo Indirecto’ ou de ‘Método de Dedução Imposto de Imposto’, por oposição ao ‘Método Subtractivo Directo’ ou ‘Método Base de Base’, o qual também permite o fraccionamento do imposto, na medida em que cada operador entrega ao Estado apenas o Imposto incluído na sua margem bruta, sem possibilidade de dedução e sem uma verdadeira liquidação, porque não há repercussão, encontrando-se o IVA normalmente implícito no preço de venda. Tal método é de aplicação marginal no IVA, embora seja utilizado em alguns regimes particulares, concretamente, no ‘regime particular aplicável aos bens em 2ª mão, objectos de arte de colecção e antiguidades’ e no ‘regime particular das agências de viagens e dos organizadores de circuitos turísticos’.





(�) Tal como se referiu anteriormente, a natureza deste tipo de contribuintes torna contraproducente a adopção deste tipo de imposto, uma vez que o retalho (em sentido amplo, vendas a consumidores finais) se apresenta, em geral, como um sector de risco, não devendo por isso as receitas basear-se exclusivamente no desempenho destes contribuintes. Um imposto monofásico cobrado mais a montante (por exemplo, no grossista), apresenta a desvantagem de necessitar de taxas mais elevadas, com vista a obter a mesma receita fiscal, para além das várias limitações já invocadas a propósito do IT, o qual tem esta natureza – monofásico no grossista.





(�) Tal método encontra-se expresso no CIVA, no art. 19º, quando se refere que para apurar o imposto devido, os SP’s deduzirão, ao imposto incidente sobre as operações tributáveis que efectuaram, o imposto devido ou pago pela aquisição de bens e serviços a outros sujeitos passivos, que conste de factura ou documento equivalente, passado na forma legal, em nome e na posse do SP e que não resulte de operação simulada ou em que seja simulado o preço. Em termos gerais, o imposto dedutível (art. 20º do CIVA) deverá estar relacionado com bens e serviços adquiridos ou utilizados para a realização de transmissões de bens e prestações de serviços sujeitas e não isentas, ou seja, grosso modo, no âmbito de uma actividade empresarial tributada.





(�) Esse crédito sobre o Estado, relativo ao IVA dedutível, é precisamente o crédito de imposto que dá nome ao método por que opera o IVA. Trata-se, contudo, de um crédito que só será utilizado posteriormente, no momento do apuramento do IVA (‘encontro de contas’), ou melhor, no momento do envio da DP, altura em que esse crédito efectivamente se materializa, reduzindo o valor a pagar ao Estado, ou até, originando um eventual reembolso.





(�) Assim, o IVA não perturba em termos financeiros, antes pelo contrário, aquelas empresas que recebem a pronto e pagam a 60, 90 ou até 180 dias, como é o caso dos hipermercados. Porém, causa transtornos evidentes aos fornecedores dessas mesmas grandes superfícies, sendo-lhes exigido o IVA muito antes de o terem recebido. Repare-se que existe reciprocidade, porém os mais prejudicados são os operadores mais pequenos, sem poder negocial para encurtar prazos médios de recebimento e alargar prazos médios de pagamento. Para minimizar tais constrangimentos, vigoram em legislação especial, dois regimes excepcionais de exigibilidade, em que o IVA só é entregue pelo fornecedor ao Estado (só é exigível), após o recebimento do cliente, tema que será abordado, numa perspectiva crítica, aquando da ‘Incidência temporal / Exigibilidade’.





(�) Na verdade, para a generalidade dos SP’s, não é possível deduzir o IVA relativo a bens e serviços excluídos do direito à dedução, previstos no art. 21º do CIVA, os quais têm uma natureza excepcional, por serem facilmente desviáveis para consumos particulares - viaturas de turismo e serviços conexos, combustíveis, transportes, viagens, alojamento, refeições, despesas de divertimento e de luxo, etc. Também não é possível a dedução, agora relativamente a todos os bens e serviços, quando a actividade do SP é uma actividade isenta pelo art. 9º do CIVA (isenções incompletas), pois neste caso o IVA suportado não tem em vista a realização de operações tributáveis, mas isentas, sem direito à dedução. Contrariamente, há ainda situações em que, embora a actividade seja isenta, como é o caso das exportações, é possível, sem restrições, o exercício do direito à dedução (isenções completas). Trata-se em todo o caso de situações excepcionais, que não obstam a que, regra geral, seja possível a dedução do imposto suportado no âmbito da actividade empresarial desenvolvida pelos SP’s.





(�) Contrariamente aos impostos cumulativos, em que é vantajosa a concentração por motivos exclusivamente fiscais (desaconselhável pelas distorções que provoca na economia nacional), no IVA é indiferente o n.º de fases por que passa a mercadoria até ao consumidor final, pois o IVA arrecadado pelo Estado é sempre o mesmo para um mesmo preço de venda no consumidor, a forma como a repartição da entrega é feita pelos operadores é que difere, em virtude da variação na repartição do valor acrescentado.





(�) Se o retalhista do nosso exemplo, para aumentar a sua margem, decidisse comprar directamente ao produtor pelo mesmo preço cobrado por este ao grossista (3000), aumentaria a sua margem em 500. Neste caso deduziria 630 (-105) e liquidaria 945, entregando ao Estado o montante de 315, ou seja, + 105 do que no exemplo acima, não produzindo efeitos ao nível da receita arrecadada pelo Estado, contrariamente aos impostos cumulativos em que, neste cenário, a receita fiscal diminuiria.





(�) Referimo-nos às compensações a dar às exportações e TIB (reembolsos de IVA) e à tributação das importações e AIB, no âmbito da tributação no país de destino.


(�) Esta conta (24332) é utilizada em situações mais excepcionais, movimentando-se pelo IVA liquidado, devido pela afectação ou utilização de bens a fins estranhos à empresa (que não fazem parte da sua actividade normal), à transmissão de bens ou prestações de serviços a título gratuito, ou à afectação de bens a sectores de actividade isentos, de acordo com o disposto nas alíneas f) e g) do n.º 3 do art. 3º e alíneas a) e b) do n.º 2 do art. 4º, ambos do CIVA, assunto que será retomado posteriormente aquando da ‘Incidência real’ (ponto 2.1.1.).





(�) Esta desagregação, proposta pela DC n.º 11, veio dar resposta às situações que se colocaram no âmbito da supressão das fronteiras físicas entre EM em 01/01/1993. Nas compras no mercado intracomunitário, o IVA deixou de ser liquidado pela DGAIEC, passando a sê-lo pelo próprio adquirente, pelo que apenas a subconta relativa ao mercado nacional configura operações activas (outputs). As subcontas relativas ao mercado comunitário, têm implícitas operações passivas (inputs), uma vez que nestes casos o IVA é liquidado pelo adquirente, de acordo com o princípio da tributação no destino, e não pelos fornecedores, como normalmente acontece no mercado interno, tratando-se efectivamente de imposto liquidado nas compras, por mais estranho que isso possa parecer à primeira vista. Naturalmente que, nestes casos, o IVA liquidado é também, em princípio, dedutível, movimentando-se por isso também a conta 2432 – IVA dedutível (logo, IVA liquidado e deduzido simultaneamente, movimentando-se as contas 2433 e 2432, respectivamente). No caso de aquisições a países terceiros (importações), haverá lugar apenas à movimentação da conta 2432, uma vez que o IVA é liquidado pela DGAIEC, não indo por isso à conta 2433, nem à DP, pois nesse caso haveria dupla tributação.





(�) Exemplos: 24341 - Regularizações a favor da empresa ( descontos concedidos fora da factura (N/ nota de crédito), ou débitos adicionais de fornecedores fora da factura (V/ nota de débito) ou ainda devoluções de vendas; 24342 - Regularizações a favor do Estado ( neste caso, descontos obtidos fora da factura (V/ nota de crédito) ou débitos adicionais aos clientes fora da factura (N/ nota de débito) ou devoluções de compras. Os movimentos nesta conta poderão ter subjacentes muitas outras situações devidas a erros ou omissões no apuramento do imposto, devoluções, descontos, reduções ou rescisões de contratos, roubos, sinistros e pelas regularizações de IVA inerentes aos adiantamentos recebidos. Esta conta poderá ter ainda desagregações adicionais, no caso de SP’s mistos, sujeitos ao regime do ‘prorata’, assunto que será desenvolvido posteriormente, tratando-se de regularizações muito específicas, próprias deste ‘método do prorata’, também chamado de ‘método da percentagem de dedução’.





(�) Trata-se de liquidações (LO’s) efectuadas pelos SAIVA, nos termos do art. 83º do CIVA, com base em valores presumidos, por não ter sido enviada a DP dentro do prazo legal. Se o SP entregar a DP de substituição (modelo C) até à data limite indicada na notificação, a LO será anulada automaticamente, ficando sem efeito. Se não o fizer, torna-se definitiva tendo que ser paga na TFP, embora o imposto pago seja tido em conta em futuros pagamentos, entrando na conta corrente dos serviços do IVA a crédito, logo, favoravelmente ao contribuinte.





(�) Existem, no entanto, situações, em que são as próprias regras do IVA que provocam a desconformidade entre as DP’s e a contabilidade, como é o caso de devoluções de clientes comunitários (devoluções de vendas) ocorridas num período de imposto posterior à venda subjacente. Exemplo: se a TIB (venda) ocorreu em Janeiro e a devolução do cliente ocorreu em Março, deverá ser substituída a declaração de Janeiro (e respectivo anexo recapitulativo), reduzindo os valores em conformidade (para efeitos de VIES – Vat Information Exchange System, ou em português, sistema de troca de informações do IVA), enquanto que tal devolução, em termos contabilísticos, consta do mês de Março, gerando as tais divergências indesejáveis entre contabilidade e DP’s, obrigando a que se faça uma anotação na DP de Janeiro, de forma a poder aferir-se a todo o momento da existência de movimentos contabilísticos referentes a Março, reflectidos fiscalmente em Janeiro.
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